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EDUARDA LUIZELLI
A história de quem ajudou a disseminar o futebol 
feminino no Rio Grande do Sul

CAMINHADA NÓRDICA
Pouco conhecida no Brasil, a modalidade pode 
ajudar no tratamento do Parkinson

GINÁSTICA RÍTMICA
Os desafios de participar dos Jogos Escolares da 
Juventude com atletas tão jovens

Os profissionais que atuam na escola se deparam com 
conflitos relacionados às questões de gênero diariamente. 
A prática que envolve os esportes e as atividades físicas 
precisa desconstruir a oposição que existe entre o masculino 
e o feminino, trabalhando as possibilidades de ação e suas 
potencialidades de maneira igualitária

DIVERSIDADE DE GÊNERO
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Os profissionais de Educação Física que 

atuam nas escolas se deparam com conflitos 

relacionados às questões de gênero todos 

os dias. A prática pedagógica da nossa 

disciplina, em que os esportes e as atividades físicas historicamente eram trazidos para as aulas com divisões feitas por 

sexo, precisou ser repensada quando os conceitos mais conservadores relacionados a vivência de meninos e meninas 

foram desestabilizados por diversas pesquisas acadêmicas. Nunca o trabalho dos professores foi tão importante para a 

construção da igualdade de gênero. E é justamente sobre isso que falamos na nova CREF2/RS em Revista.

Você também vai encontrar nesta edição o perfil da profissional Eduarda Luizelli, uma das percursoras do futebol feminino 

no Brasil, e relatos bastante interessantes sobre a ginástica rítmica, os Jogos Escolares da Juventude e sobre a caminhada 

nórdica, uma modalidade ainda pouco difundida no Brasil e que pode ser um aliado importante no tratamento da Doença 

de Parkinson. As ações de fiscalização, realizadas na fronteira do Rio Grande do Sul com Santa Cataria, e o Fórum de 

Mobilização Gaúcha pela Educação Física Escolar são outros destaques imperdíveis.

Presente em diversos eventos e audiências públicas, o Conselho também tem participado de grandes discussões 

relacionadas à atividade física e à promoção da saúde. Na seção Notas, contamos como estamos ativamente inseridos nos 

trabalhos da Comissão Especial de Combate à Obesidade Infantojuvenil, vinculada à Assembleia Legislativa do Rio Grande 

do Sul, e preocupados com toda as questões que envolvem a saúde dos trabalhadores, debatendo o tema na 13ª Semana 

de Prevenção das LER. Queremos que você se inspire em todas as histórias para que tenhamos uma profissão ainda mais 

forte e valorizada. Boa leitura!
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Este ano completamos 20 anos 

de regulamentação da profissão 

de Educação Física. Foram 

muitas lutas, conquistas, e vimos o 

aumento do número de faculdades e 

a ampliação da nossa área de atuação, 

assim como a nossa inserção na área 

de saúde, no SUS, nos Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família (NASF), em 

clínicas e, acima de tudo, a valorização 

da atividade física bem orientada.

Neste tempo, entramos em 

muitas disputas jurídicas, com 

vários municípios e até mesmo 

com o Governo Estadual, contra a 

contratação de leigos na nossa área e 

para constar nos editais de concurso 

público a obrigatoriedade de ser 

graduado em Educação Física. A nossa 

vitória no Superior Tribunal de Justiça, 

contra o Sindicato dos Municipários 

de Porto Alegre (SIMPA) e contra o 

Estado, é um marco que nos garante 

exigir que todos os professores de 

Educação Física da capital – e do Rio 

Grande do Sul – devam ser registrados 

no CREF2/RS e, portanto, graduados 

em Educação Física.

Outra luta que estamos travando 

atualmente é contra o Ensino a 

Distância (EAD). O CREF2/RS, junto 

com todos os demais Conselhos 

Profissionais da área da saúde, está 

mobilizado para manter a qualidade 

de ensino e defender a sociedade, 

para que tenhamos um atendimento 

somente com profissionais que 

tenham feito a graduação de forma 

presencial. Participamos de mais 

uma audiência pública, desta vez na 

Comissão de Seguridade Social e 

Família da Câmara de Deputados, na 

discussão sobre o PL nº 5.414/16, que 

proíbe a oferta de curso superior na 

modalidade EAD para as graduações 

da área da saúde. Este projeto de lei 

deverá ser encaminhado ao plenário 

para votação.

O que percebemos, de maneira 

geral, é que o MEC tem decidido por 

encaminhamentos sem atender as 

solicitações e os anseios da sociedade, 

sem consultar o Conselho Nacional 

de Educação e tampouco o Conselho 

Nacional de Saúde, responsável por 

determinar como vai ser a formação 

nestas áreas. Não dá para entender as 

decisões arbitrárias do MEC, que vão 

na contramão da educação no Brasil. 

Às vezes o que parece é que existem 

interesses corporativos maiores por 

trás destas decisões. Mesmo assim, 

o CREF2/RS está aqui junto a você, 

profissional, fazendo o possível para 

fortalecer a nossa profissão e para que 

todos possam se orgulhar de dizer: eu 

sou profissional de Educação Física.

Carmen Masson 
Presidente

3

Palavra da presidente

VINTE ANOS DE 
REGULAMENTAÇÃO 
E A LUTA CONTINUA

Carmen Masson (CREF 001910-G/RS) 

é formada em Educação Física pelo 

IPA, com especialização em Ginástica 

de Academia e em Condicionamento 

Físico. Mestre em Ciências da Saúde 

– Saúde Coletiva e Mestre d’Armas 

(Esgrima) pela EsEFex, foi a primeira 

aluna mulher e a primeira colocada 

do curso. Como atleta da esgrima, 

conquistou diversos títulos nacionais 

e internacionais com a Seleção 

Brasileira. Foi também professora 

estadual, técnica de esgrima do Grêmio 

Náutico União e da Sogipa, consultora 

do Ministério do Esporte, professora 

da UFRGS e coordenadora da 

Secretaria de Esportes de Porto Alegre 

e da Brigada Militar. Na Prefeitura, 

idealizou e implantou o programa 

Caminhadas Orientadas, premiado 

internacionalmente. Defensora da 

atividade física voltada para a saúde, 

está atualmente na luta para incluir 

a Educação Física nos conselhos 

municipais e estaduais de Saúde.



MARRANGHELLO 
EDUARDA 

LUIZELLI

A história do futebol feminino, 

sobretudo no Rio Grande do  

Sul, muitas vezes se confunde 

com a trajetória de Eduarda Luizelli 

(CREF 004280-G/RS), tanto dentro 

como fora de campo. Ex-atleta do 

Sport Club Internacional quando a 

modalidade ainda quebrava precon-

ceitos e era uma novidade entre as 

mulheres, Duda – como é conhecida 

até hoje – foi uma das primeiras 

gaúchas a defender a Seleção Brasi-

leira, jogar por um clube no exterior 

e a criar uma escolinha de futebol 

especialmente para meninas. O pionei-

rismo da sua carreira, que também 

inclui algumas experiências como trei-

nadora, faz dela hoje uma das poucas 

profissionais de Educação Física 

a atuar também na gestão, como 

diretora do Departamento de Futebol 

Feminino do Inter, sendo uma das 

grandes responsáveis pela retomada e 

por todo o crescimento da modalidade 

no clube, nos últimos anos.

O interesse de Duda pelo futebol, 

assim como a maioria dos jovens 

atletas que vão parar nas escolinhas 

e nas peneiras dos grandes clubes, 

começou ainda durante a infância. 

“Eu era vizinha do Valdomiro, um 

dos principais jogadores do Inter na 

década de 70. Ele não tinha filho, era 

muito amigo do meu pai, que adorava 

o esporte, e aí tudo se abriu para mim. 

Eu mal comecei a caminhar e já me 

deram uma bola, era a diversão dos 

dois jogar futebol comigo”, relembra.  

“E foi assim que eu passei a frequentar 

o Beira-Rio, ia aos treinos e às vezes 

até entrava em campo segurando 

a mão do Valdomiro. Tudo isso fez 

com que eu fosse pegando gosto e 

começasse a jogar futebol na pracinha 

com os meninos”.

A brincadeira virou algo sério quando 

Duda viu, aos 13 anos, um anúncio na 

Zero Hora dizendo que o Internacional 

estava fazendo avaliações para montar 

o seu primeiro time feminino. “O meu 

pai me levou para o teste e eu fiquei, 

em 1984, já como atleta da equipe 

adulta. No ano seguinte, joguei o 

meu primeiro Campeonato Nacional, 

em Campinas. O Inter foi disputar a 

semifinal, o jogo estava empatado, 

e eu, disparada a atleta mais nova 

da equipe, não tinha entrado em 

nenhuma partida ainda. O técnico, 

acho que meio por pena, me colocou 

faltando 15 minutos para acabar o 

jogo, só para eu poder participar 

também, mas acabei fazendo o gol 

da vitória e dali em diante nunca mais 

saí do time”, conta. “O futebol feminino 

tem um marco, que é a Olimpíada de 

1996, mas eu comecei a jogar antes, 

quando ainda havia muito preconceito. 

Felizmente, sempre tirei isso de letra, 

porque a minha família sempre me 

apoiou”, acrescenta Duda.

EDUCAÇÃO FÍSICA

Ao mesmo tempo em que se dedicava 

à carreira de atleta, representando 

ainda a Seleção Brasileira em diversas 

oportunidades, Duda percebeu que 

o caminho natural, já aos 18 anos de 

idade, era ingressar em um curso de 

Educação Física. Depois de graduada, 

a atleta passou dois anos na Itália, 

Pioneirismo e grandes 

conquistas com o  

futebol feminino

PERFIL
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jogando pelo Milan e pelo Verona, 

antes de voltar ao país, decidida a 

investir verdadeiramente na profissão. 

“Quando percebi que como atleta 

eu não iria ganhar dinheiro, mas só 

experiências de vida, eu retornei ao 

Inter com a convicção de que aquele 

era o momento para fazer uma 

escolinha de futebol feminino, 

lá no começo dos anos 90”, 

avalia. “A ideia deu tão certo 

que hoje já são 26 anos 

da Escola de Futebol da 

Duda, com 20 mil crianças 

cadastradas, um número 

absurdamente grande. Nós 

temos seis escolas por aí e 

eu pude usar o conhecimento 

que adquiri na universidade para 

fazer este projeto funcionar”.

Intercalando momentos em que foi 

atleta e estudante, e até mesmo 

atleta e professora da escolinha, a 

profissional relembra que foi uma 

das primeiras mulheres a se dedicar 

ao futebol por aqui. “Na faculdade, 

acho que eu era a única menina que 

jogava futebol, que se interessava 

pelo esporte. O curso, por conta deste 

meu pioneirismo, foi superimportante 

para agregar o conhecimento que 

eu precisava ter, para trabalhar com 

o esporte, com crianças e com uma 

modalidade que exige tanto do corpo”, 

explica. “Desde o princípio, tive que 

seguir o meu caminho por conta 

própria e até hoje estou sempre me 

reinventando, procurando cursos e 

a possibilidade de me aperfeiçoar 

enquanto profissional de Educação 

Física. Se hoje estou muito mais 

inclinada para a gestão do que para 

carreira de treinadora, isso foi uma 

evolução, consequência do meu perfil 

e das coisas que fui fazendo ficar 

maiores na minha volta. Estar sempre 

estudando e aprendendo é o que me 

possibilitou crescer”, salienta Duda.

NOVO FUTEBOL FEMININO

Com quase 30 anos de carreira e 

diversos títulos no currículo, que 

inclui dois Torneios Sul-Americanos 

com o Brasil, Duda não credita 

as suas medalhas como as suas 

maiores vitórias. “A minha 

maior conquista é 

ter 48 meninas 

convocadas para 

as seleções 

brasileiras. 

Este é o meu 

maior legado, 

proporcionar a 

estas garotas a 

experiência que eu 

tive em uma outra época, 

em uma situação que era bem mais 

complicada para as atletas”, pontua. 

Para Duda, o futebol feminino enfrenta 

hoje outros desafios, não mais a 

barreira rudimentar do preconceito. 

“Nós precisamos de calendário, 

para poder fazer uma projeção, com 

patrocínio e televisão. Antes, a gente 

achava que faltavam times, vinculados 

aos grandes clubes, e atualmente 

isso é obrigatório. Até 2019, todos 

que jogam a Primeira Divisão do 

Campeonato Brasileiro precisarão 

ter equipes de futebol de feminino, 

uma determinação que veio da FIFA, 

passou pela Conmebol e foi abraçada, 

felizmente, pela CBF”.

O Internacional, já enquadrado no 

que determina esta resolução, está 

seguramente entre as cinco maiores 

estruturas de futebol feminino do 

Brasil, muito por conta do trabalho 

desenvolvido por Duda desde que 

chegou ao Departamento, em 2016. 

“Nenhum clube no país tem todas as 

categorias como a gente. São atletas 

no sub 7, no sub 9, sub 11, sub 13, sub 

15, sub 17, sub 18 e na equipe adulta. A 

tendência é que, em pouco tempo, o 

Inter seja um case de sucesso para o 

mundo inteiro. Fico superfeliz de fazer 

parte deste projeto, que eu sempre 

quis e sempre lutei para que chegasse 

a esse patamar”, destaca.

Especificamente no que diz respeito 

ao Sport Club Internacional, o futebol 

feminino iniciou no anos 80, teve um 

bom destaque na década seguinte, 

enquanto Duda era a principal atleta 

do time, mas teve depois disto uma 

pausa, para renascer novamente perto 

dos Jogos Olímpicos do Rio. “A Marta, 

sem dúvida, é uma referência técnica 

para as meninas de hoje, cinco vezes 

a melhor jogadora do mundo. Ela fez 

o Brasil olhar de maneira diferente 

para o futebol feminino nos últimos 

anos”, avalia a profissional. “Ela é 

a figura principal para a busca por 

títulos recentes e pela final de uma 

Olimpíada no Maracanã, diante de 90 

mil pessoas. Percebe a visibilidade que 

o futebol feminino teve de lá para cá?! 

A gente espera que isto ocorra para 

sempre, ainda mais com a Lei que falei 

antes. Não tenho dúvidas que coisas 

superimportantes estão acontecendo 

no futebol feminino e a gente precisa 

aproveitar este momento”.

Em comparação com que viu na 

Itália, na sua época de atleta, Duda 

acredita que – apesar da boa fase – 

o futebol feminino ainda precisa se 

desenvolver em quesitos cruciais. 

“O Governo não incentiva o esporte 

como deveria. Fora a CBF, não vemos 

nenhuma movimentação em nível de 

Ministério do Esporte com o futebol 

feminino. No Rio Grande do Sul, nem 

a Fundergs existe mais”, critica. “Porto 

Alegre tem um orçamento de 0,001% 

para o esporte, e as pessoas fazem um 

verdadeiro milagre com este dinheiro. 

No que diz respeito a financiamento, 

as coisas ficam muito mais difíceis no 

Brasil do que no exterior. Mas agora, 

São quase 30 
anos lutando para 

que o futebol feminino 
conquiste o seu lugar. 

Nunca foi fácil e 
nunca vai ser

PERFIL
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depois da FIFA, da Conmebol e da 

CBF comprarem a ideia do futebol 

feminino, falta só um pouco de 

vontade política para que as coisas 

andem de verdade”, avalia Duda.

Já dentro do Inter, Duda salienta que 

o futebol feminino possui alguns 

projetos importantíssimos  para que 

continue em destaque. “O Internacional 

tem uma visão bem ampla para o 

futebol feminino, relacionando o 

time à venda de produtos e a mais 

mulheres associadas. O principal ponto 

é trabalhar para que a modalidade 

seja algo rentável”, explica. “O futebol 

feminino é o esporte que mais vai 

crescer nos próximos dez anos, é o 

grande negócio do momento. O último 

Grenal, por exemplo, foi transmitido 

pelo Facebook e a gente chegou a 

ter 700 mil visualizações, que é um 

número de TV aberta. Além disto, nós 

fomos jogar uma seletiva, em Recife, e 

a Rádio Colorada transmitiu o jogo via 

web, com quase 40 mil acessos. Nós 

estamos batendo recordes, as pessoas 

estão interessadas nas meninas”.

REFERÊNCIAS

Viajando pelo Brasil e para algumas 

competições no exterior, Duda sente 

que se tornou uma referência quando 

o assunto é futebol feminino. Muitas 

pessoas procuraram ela em outras 

cidades, pedindo aconselhamentos 

e querendo saber como é o trabalho 

que está sendo desenvolvido no 

Internacional nesta nova fase do 

clube. O que mais tem chamado a 

atenção e servido como exemplo, para 

além dos resultados em campo, diz 

respeito à construção da equipe. “A 

gente fez, em 2016, uma das maiores 

peneiras do Brasil. Foram 703 meninas 

participando, da onde tiramos 80% 

do nosso time”, conta. “Já neste ano, 

fomos buscar atletas no centro do 

país, onde o futebol é mais solidificado. 

Isto deixou o nosso trabalho mais 

bem formatado e hoje temos uma 

estrutura para manter estas meninas, 

com transporte, alimentação e 

salário sendo pagos. A gente está 

buscando hoje um patrocínio, alguém 

que compre a ideia e acredite que 

o futebol feminino vale a pena”, 

acrescenta.

Duda não tem dúvida de que as 

meninas estão chegando cada vez 

mais preparadas para as peneiras, 

com muito mais vivência do esporte. 

Somente nas escolinhas de futebol 

feminino do Inter são 180 praticantes, 

mais ou menos, de todas as idades. “O 

futebol, felizmente, faz parte da vida 

de qualquer garota, queira ela jogar ou 

não. O preconceito, na minha opinião, 

é um assunto ultrapassado e a gente 

precisa trabalhar outras questões 

relacionadas ao esporte para continuar 

crescendo. Hoje, qualquer menina joga 

futebol na escola e o futebol feminino 

está ocupando o seu espaço também 

no aluguel de quadras”, conta.

No que diz respeito ao universo 

dos profissionais do futebol, a 

representatividade feminina  

também já é algo marcante. “A 

comissão técnica da equipe adulta 

é composta por nove pessoas. Entre 

elas, a treinadora é mulher, a auxiliar 

técnica é mulher, a preparadora 

física é mulher, a fisioterapeuta é 

mulher e eu sou mulher. Os outros 

quatro são homens, mas são todos 

estagiários”, revela. “O nosso trabalho 

também é uma referência em nível 

de profissionalismo feminino. Há 

um número crescente de mulheres 

buscando trabalhar com futebol e isto 

eu acho extremamente louvável. Nas 

Escolinhas da Duda, por exemplo, 

temos mulheres extremamente 

capacitadas que atuam comigo. O 

futebol hoje é um mercado também 

para as profissionais de Educação 

Física, de um jeito muito diferente do 

que era alguns atrás. Ser homem  

não é mais determinante para este 

esporte, o importante é simplesmente 

querer fazer parte, independente do 

gênero”.

Ambicionando que o futebol feminino 

brasileiro ocupe um espaço ainda 

mais de destaque nos próximos  

anos, Duda tem planos de desenvolver 

outros projetos relacionados à 

modalidade, seja com crianças 

carentes ou fomentando a formação 

de novas atletas em vários polos no 

interior do Brasil. “Um dia vão  

aparecer empresários, investidores 

e o futebol feminino vai se tornar 

um grande negócio, movimentando 

também os seus milhões de reais. 

No último Grenal, tivemos cinco mil 

pessoas acompanhando a partida 

no Beira-Rio e ter as mulheres 

inseridas dentro dos grandes clubes 

é muito legal”, avalia. “Não podemos 

abandonar os nossos sonhos. A 

palavra ‘desistir’ não faz parte do meu 

dicionário e já são quase 30 anos 

lutando para que o futebol feminino 

conquiste o seu lugar. Nunca foi fácil e  

nunca vai ser”.
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FRONTEIRA

Fiscalização

O s agentes fiscais do CREF2/

RS e do CREF3/SC realizaram 

uma ação conjunta, no 

final de fevereiro, na fronteira norte 

do Rio Grande do Sul. A equipe do 

Departamento de Fiscalização e 

Orientação (DEFOR) gaúcho visitou 

Passo de Torres, Praia Grande, São 

João do Sul e Torres, fiscalizando 

quatro estabelecimentos. Entre 

eles, uma academia foi fechada, em 

Praia Grande, por não contar com a 

presença de profissional de Educação 

Física devidamente orientando as 

atividades no momento da visita. 

A operação conjunta foi embasada 

legalmente na Resolução CONFEF 

nº 076/2004, que dispõe sobre a 

uniformização dos procedimentos de 

transferência de registro profissional, 

no âmbito do Sistema CONFEF/

CREFs. O documento estabelece que 

os profissionais que residem próximos 

às fronteiras, que tenham áreas de 

abrangência distintas, e trabalham 

em mais de um Estado, deverão 

ficar vinculados ao CREF do local de 

domicílio.

Para Fernanda Rodrigues (CREF 

009604-G/RS), coordenadora 

do DEFOR, esta parceria é muito 

importante, pois consolida a 

cooperação entre os dois Conselhos, 

em uma ação efetiva em prol da 

Educação Física. “Com isto, somamos 

esforços para coibir o exercício ilegal 

da profissão e outras práticas errôneas 

na fronteira entre os dois Estados. 

Devido ao sucesso desta operação, 

já estamos articulando ações futuras 

com o Conselho de Santa Catarina”, 

afirmou. Já o presidente do CREF3/

SC Iriney Furtado (CREF 003767-G/SC) 

destacou que esta parceria reforça o 

objetivo maior do Sistema CONFEF/

CREFs, que é defender a sociedade 

e zelar pela qualidade dos serviços 

profissionais oferecidos. “A cooperação 

fortalece o trabalho desenvolvido 

pelos CREFs e estimula a valorização 

da profissão”, finalizou.

NOVAMENTE EM ABRIL

A Fiscalização do CREF2/RS e do 

CREF3/SC voltaram a atuar de maneira 

conjunta, já no começo de abril. 

Os agentes fiscais visitaram outras 

cidades da fronteira e interditaram 

uma academia em Machadinho, 

que funcionava sem a presença 

de um profissional de Educação 

Física no local. O estabelecimento 

só poode reabrir e atender ao 

público novamente ao regularizar 

primeiramente a sua situação.

A ação, realizada desta vez ao longo 

de dois dias, passou ainda pelos 

municípios de Piratuba, Peritiba, Ipira 

e Barracão. Durante a operação, não 

foram constatados profissionais de 

Educação Física atuando fora do 

seu Estado, como cita a Resolução 

CONFEF nº 076/2004. “Pretendemos 

seguir com as fiscalizações nas áreas 

fronteiriças para coibir o exercício ilegal 

e outras irregularidades comumente 

encontradas nestas regiões. A união 

dos CREFs favorece o sucesso deste 

tipo de ação”, acrescentou Furtado. 

Trabalho é realizado em 

parceria do CREF2/RS 

com o CREF3/SC

FISCALIZAÇÃO 
CONJUNTA NA 

COLABORE COM O DEFOR  
ENVIANDO A SUA DENÚNCIA

Preencha o formulário em  
www.crefrs.org.br. Todas as informações 

repassadas são mantidas sob sigilo.
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A Comissão de Educação Física 

Escolar do CREF2/RS realizou, 

no dia 7 de abril, a sétima 

edição do Fórum de Mobilização 

Gaúcha pela Educação Física Escolar. 

O evento, que contou com o apoio 

da Associação dos Profissionais de 

Educação Física do Rio Grande do Sul 

(APEF/RS), do Sesc/RS e da Prefeitura 

de Torres, integrou a programação do 

44º Encontro Nacional dos Profissionais 

de Educação Física (ENAPEF) e teve 

como atração uma palestra conduzida 

pela conselheira federal Iguatemy 

Martins (CREF 000001-G/PB).

Com entrada gratuita, o 7º Fórum 

reuniu participantes de todo o Estado 

e trouxe para debate a formação 

em Licenciatura e a preparação 

profissional para atuar nas escolas. 

A mesa de abertura foi composta 

pela presidente da Comissão de 

Educação Física Escolar do CREF2/

RS Miryam Brauch (CREF 006834-G/

RS), pelo representante da Secretaria 

de Educação do Rio Grande do Sul 

Paulo Rezende (CREF 001298-G/

RS), pela presidente do CREF2/RS 

Carmen Masson (CREF 001910-G/

RS) e pela presidente da APEF/RS 

Luciane Citadin (CREF 000100-G/RS). 

Nas suas falas, eles destacaram os 

avanços conquistados nos sete anos 

do Fórum e como esta oportunidade 

de aperfeiçoamento é de grande valia 

para os Licenciados em Educação 

Física, com palestras de alto nível.

Após este momento, Iguatemy 

iniciou a apresentação intitulada “A 

formação em Educação Física para 

atuação na Escola: preparando o 

professor, vivenciando a Licenciatura”. 

Na primeira parte da sua fala, a 

palestrante trouxe números referentes 

à quantidade de docentes presentes 

na Educação Básica, estimada em 

2,1 milhões de pessoas, e à presença 

de professores de Educação Física 

devidamente habilitados para 

desempenhar esta função. “Como 

indica o Plano Nacional de Educação 

(PNE), quase 80% daqueles que atuam 

nas escolas têm curso superior. No 

entanto, um dos principais problemas 

não diz respeito a este dado, mas ao 

fato de que somente metade deles 

lecionam em sua área específica. Na 

Educação Física, por exemplo, há um 

deficit de cerca de 30% de profissionais 

habilitados”, pontuou.

A Educação Física, embora bem 

representada frente a outras 

disciplinas em que a ausência 

de professores habiltados é mais 

evidente, como Química, Física e 

Biologia, precisa capacitar melhor 

os profissionais. Os apontamentos 

feitos por Iguatemy ao longo da 

palestra, baseados em outros 

indicadores divulgados recentemente 

pelo Governo Federal, mostraram 

que o baixo capital cultural, a frágil 

preparação para o Magistério, a teoria 

descolada da formação prática e o 

estágio não visto como uma ação 

estratégica de formação são os 

principais eixos que precisam ser 

melhor abordados pelos cursos de 

Licenciatura. “As universidades não 

estão resolvendo a questão formativa 

do futuro professor. A maioria das 

alterações curriculares, nos últimos 

anos, não teve uma avaliação feita do 

seu impacto e dos seus resultados, 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
MOBILIZAÇÃO PELA 

ESCOLAR
Formação em Licenciatura 

é tema de evento realizado 

pelo Conselho em Torres
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o que impossibilita a correção de 

pequenos desvios que podem existir 

no processo”, salientou Iguatemy.

Para a palestrante, políticas públicas 

deveriam ser implementadas para 

colaborar com a formação dos pro-

fessores, mas falta a avaliação dos 

programas vinculados ao Ministério 

da Educação, justamente para que 

se busquem novos recursos ou até 

mesmo caminhos alternativos. “O Go-

verno está conseguindo entusiasmar 

os professores com estes projetos?”, 

questionou. “O que se vê, atualmente, 

são pessoas que deixam a área para 

buscar outras formas de renda. São 

professores de Educação Física que 

decidem abrir uma loja de doces ou 

que vão dirigir Uber que contribuem 

com a evasão do Magistério, que vão 

fazer com que faltem profissionais ca-

pacitados nas escolas, como apontou 

a pesquisa do PNE. Uma coisa está 

ligada na outra. Para os profissionais 

de Educação Física ocuparem 100% do 

seu espaço na Educação Básica, que é 

uma das metas para 2024, temos que 

evitar que eles abandonem a Licencia-

tura durante o percurso”.

PREPARANDO PROFESSORES

Na segunda parte da sua apresen-

tação, Iguatemy falou sobre a 

intervenção profissional e como 

os professores de Educação Física 

podem se preparar para realizar um 

trabalho de excelência. A palestrante 

destacou os seis eixos da atuação 

– planejar, programar, organizar, 

desenvolver, coordenador e lecionar 

conteúdos de Educação Física no 

Ensino Infantil, Fundamental e Médio 

– e como eles poderiam ser aplicados 

da melhor forma. “Os professores 

precisam colecionar, 

selecionar e aplicar 

metodologias dife-

rentes nas diversas 

faixas etárias e 

níveis de ensino. No 

entanto, a maioria 

deles sentem falta 

de uma capacitação 

adequada para fazer esta 

distinção”, relatou. “A ausência de 

uma sistematização ainda prejudica a 

evolução da Educação Física enquanto 

disciplina escolar e a valorização dos 

seus professores. O profissional precisa 

compreender, dentro dos cursos de 

Licenciatura, que não pode dar a 

mesma aula para alunos do 4º, do 5º 

ou do 6º ano. Não há qualidade no 

ensino que é engessado e igual para 

todo mundo”, complementou.

Para Iguatemy, a falta de clareza do 

que é ensinado e as expectativas de 

aprendizado que não são atendidas 

afetam não só os alunos, mas 

também os docentes, que no fim 

das contas acabam se afastando 

do conceito pedagógico das 

Licenciaturas. “Os professores 

têm que conhecer o conteúdo 

daquilo que ensinam, precisam 

dominar todos os assuntos 

que são levados para as 

aulas de Educação Física. O 

principal indicador de qualidade 

do ensino da disciplina de 

Educação Física é o capital 

humano, ou seja, os docentes 

bem formados e preparados”.

Ao mesmo tempo em que os 

professores de Educação Física 

precisam estar prontos, a Educação 

Básica também deveria entrar na 

lista de prioridades do Governo e 

das Instituições de Ensino Superior. 

De acordo com o Iguatemy, o 

recomendado seria que os currículos 

das Licenciaturas reforçassem 

as práticas de ensino e 

aproximassem elas da 

realidade vivida pelas 

escolas, sejam públicas 

ou privadas. Isto porque 

a Educação Física é 

um direito de todos e o 

Estado tem por obrigação 

defender uma disciplina de 

qualidade. “A preocupação, para 

além do que diz respeito à formação 

dos professores, teria que contemplar 

também a criação de ambientes 

adequados para as aulas, com todos 

os equipamentos necessários para 

a sua prática. A Educação Física 

de excelência passa por aulas 

ministradas, em todos os níveis de 

ensino, por profissionais devidamente 

habilitados, qualificados e bem 

remunerados”, finalizou. 

Depois da sua palestra, Iguatemy 

ficou à disposição para responder 

as perguntas da plateia e debater os 

temas da sua apresentação com todos 

os presentes. A proposta de leis que 

garantem a presença do profissional 

de Educação Física em todos os níveis 

da Educação Básica, já regulamentada 

por diversos municípios do Brasil, 

inclusive no Rio Grande do Sul, e o  

uso de novas tecnologias durante 

as aulas foram alguns dos assuntos 

abordados nesta última parte do 

Fórum, de maneira bastante clara 

e objetiva. No encerramento, foram 

sorteadas algumas camisetas 

e agendas do CREF2/RS para 

participantes do 44º ENAPEF.

Na Educação 
Física Escolar, há 
um deficit de 30% 
de profissionais 

habilitados

Palestrante Iguatemy Martins
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A Educação Física, muito 

provavelmente, é uma 

das disciplinas mais 

marcadas pelos estereótipos e pela 

desigualdade de gênero. Isso ocorre 

porque, historicamente, as suas aulas 

estiveram baseadas na separação 

entre os sexos para a realização 

de diferentes brincadeiras, jogos e 

esportes. Enquanto que algumas 

atividades eram destinadas apenas 

aos meninos, como o futebol e o 

basquete; outras ficavam circunscritas 

à participação feminina, a exemplo  

da dança, do handebol e até mesmo 

do vôlei. 

A distinção hegemônica existente en-

tre meninos e meninas demorou para 

ser combatida no âmbito da Educação 

Física, ao tempo que os trabalhos 

científicos que abordam as questões 

de gênero surgiram somente nos anos 

70, impulsionados por uma tendência 

mundial. Como aponta Guacira Louro, 

integrante do Grupo de Estudos de 

Educação e Relações de Gênero da 

UFRGS e uma das principais referên-

cias sobre o tema, no artigo “Uma 

Leitura da História da Educação sob 

a Perspectiva de Gênero”, é bastante 

recente a preocupação com as 

relações entre homens e mulheres 

na nossa sociedade. Os estudos 

acadêmicos sobre o assunto, por 

muito tempo, tiveram um caráter muito 

mais descritivo e denunciador, para 

somente nos últimos anos elaborar e 

propor novos paradigmas, sobretudo 

para o que ocorre dentro do ambiente 

escolar.

Leandro de Brito (CREF 021882-G/RJ) 

e Miriam Leite, ambos pesquisadores 

da UERJ, relatam no artigo “Sobre 

Masculinidades na Educação Física 

Escolar: Questões Teóricas, Horizontes 

Políticos” que a proposta de inclusão, 

especialmente quando analisada 

dentro da educação escolar, esteve 

sempre muito mais associada à 

situação de pessoas com deficiências 

físicas e mentais do que às questões 

de gênero e sexualidade. Os trabalhos 

produzidos no passado, além de 

contribuírem para a exclusão das 

diferenças nas aulas de Educação 

Física, pouco se preocupavam com 

os alunos que eram, cotidiana-

mente, alvos de agressão e de cons-

trangimento, quando se mostravam 

avessos à norma binária masculina-

feminina culturalmente dominante.

Somente a partir dos anos 2000, 

junto com a transformação dos 

espaços escolares, as pesquisas 

realizadas no Brasil passaram a 

contemplar as especificidades das 

relações de gênero com mais força. A 

Educação Física Escolar, que sempre 

tendeu a excluir aqueles que não se 

enquadravam nos padrões mais gerais 

da normatividade social, marcada por 

valores tradicionalmente masculinos 

(virilidade, competitividade e força 

física), passou a ser compreendida de 

uma outra forma e a buscar caminhos 

para uma convivência coletiva e mais 

harmoniosa entre meninos e meninas, 

identificando e apontando soluções 

para os problemas que a homofobia, a 

misoginia e o sexismo podem trazer à 

formação humana dos indivíduos.

IGUALDADE 
NAS AULAS DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA
Cabe aos professores desfazer 

o preconceito e os pontos de 

tensão nas questões de gênero
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ARTICULANDO SAÍDAS

Uma pesquisa sobre o preconceito e 

a discriminação na escola, realizada 

pela FIPE e pelo INEP em 2009, reve-

lou que 98,9% dos alunos assumiram 

algum nível de distanciamento de ho-

mossexuais e 93,5% declaram precon-

ceito de gênero em maior ou menor 

grau. Os números, apresentados Brito 

e Miriam em seu trabalho, revelaram 

o papel fundamental que os profis-

sionais de Educação Física desempe-

nham dentro das escolas para tentar 

reverter esse quadro.

O artigo “A Construção de Identidades 

e Papéis de Gênero na Infância: 

Articulando Temas para Pensar o 

Trabalho Pedagógico da Educação 

Física na Educação Infantil”, 

desenvolvido por Deborah Sayão, 

membro do Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre Corpo, Educação e 

Sociedade da UFSC, complementa 

bastante a ideia dos pesquisadores da 

UERJ. O estudo, que evidenciou que 

mesmo entre as crianças de pouca 

idade os papéis de gênero estão 

muito próximos daqueles vividos pelos 

adultos, abordou a necessidade da 

convivência coletiva de meninos e 

meninas durante as aulas. “Temos em 

mente que a Educação Física, quando 

presente no currículo da Educação 

Infantil, não se pode amparar em 

um modelo que cria proibições 

e permissões, unicamente pelas 

relações de gênero. Os 

profissionais de Educação Física são 

aqueles que podem contribuir para 

que esse assunto deixe de ser um tabu 

e se transforme em um momento de 

discussão na educação de crianças”, 

analisou Deborah.

Quando se trata de temas 

relacionados à sexualidade ou a 

papéis de gênero, a experiência 

com crianças ainda pequenas 

aponta para uma certa angústia dos 

profissionais que atuam nas escolas 

e têm que tomar decisões, muitas 

vezes imediatas, considerando ainda 

a reação das famílias diante de 

questões complexas e às vezes pouco 

discutidas dentro de casa. “A dúvida: 

‘meninos podem pintar?’ levou-nos 

a uma busca sobre os significados 

que as relações entre meninos e 

meninas suscitam. Os estudos de 

gênero contribuem para elucidar 

que, quando se reflete a respeito de 

papéis femininos e masculinos na 

sociedade, não se está colocando 

em oposição homens e mulheres, 

mas aprofundando a necessidade de 

desconstruir a supremacia do gênero 

masculino sobre o feminino, na direção 

de uma igual, que inclui não somente 

o sexo, mas também a classe e a raça”, 

complementou a pesquisadora.

Nas observações feitas no seu 

trabalho, Deborah encontrou uma 

nítida divisão sexual, em relação 

a cores e objetos, nas aulas de 

Educação Física da rede pública 

de Florianópolis. Os estereótipos, 

já evidentes, mostraram como 

as crianças são conduzidas a 

reproduzir mecanicamente o 

mundo adulto. Os profissionais 

de Educação Física, em 

contrapartida, precisam agir 

intencionalmente na tentativa 

de eliminar e reduzir algumas 

hierarquias impostas socialmente 

CONCEITOS IMPORTANTES

Gênero: condição social através da 
qual os indivíduos se identificam 
como masculinos e femininos. Não 
é natural, mas algo construído 
social e culturalmente, que 
envolve um conjunto de processos. 
Exemplificando: jogar futebol é mais 
masculino e dançar é mais feminino. 
Essas afirmações não são naturais, 
mas construídas socialmente.

Diversidade: termo utilizado para 
fazer referência às diferenças 
existentes entre as pessoas, tais 
como as diferenças culturais, de 
gênero, étnicas, raciais, religiosas, 
de geração, de inserção social e 
de situação econômica. Todas as 
pessoas são consideradas iguais em 
seus direitos, independentemente 
das características pessoais e 
socioculturais, a exemplo de raça, 
etnia ou sexo.

Identidade de gênero: trata-se de 
uma construção histórica, cultural 
e social, que está relacionada com 
as distinções que se baseiam no 
sexo. Refere-se a como os sujeitos 
se identificam como masculinos 
e femininos. Essa identificação de 
gênero pode ou não corresponder 
ao sexo atribuído no nascimento.

Identidade sexual: trata-se de uma 
construção através das quais os 
sujeitos experienciam os afetos, 
desejos e prazeres corporais, com 
parceiros do mesmo sexo, do sexo 
oposto, de ambos os sexos ou soli-
tárias. A identidade sexual também 
não é fixa nem imutável. Uma mes-
ma pessoa, ao longo de sua vida, 
pode apresentar mais de uma iden-
tidade sexual, ou seja, ser heteros-
sexual, homossexual ou bissexual.

Fonte: “Gênero e Raça: Inclusão no Esporte 
e Lazer”, do Ministério do Esporte



DIVERSIDADE

12

para os papéis masculinos e femininos, 

integrando meninos e meninas em 

um espaço educativo único, voltado 

exclusivamente para a infância. 

“Igualdade social entre homens e 

mulheres é algo que precisa ser 

trabalhado desde o nascimento e 

em todos os espaços da vida social, 

mas principalmente na escola. Nessa 

perspectiva, é importante buscar um 

rompimento com a dimensão sexista 

da Educação Física, que impede 

uma convivência mais solidária entre 

meninos e meninas”, pontuou.

Já Mauro Louzada de Jesus e Fabiano 

Devide (CREF 014684-G/RJ), do Gru-

po de Pesquisa Gênero na Educação 

Física e Esportes, da UNISUAM/RJ, 

exploram no artigo “Educação Física 

Escolar, Co-educação e Gênero” a 

importância de não se dividir integral-

mente as aulas de Educação Física 

por sexo. “Os professores não têm 

problematizado questões de gênero. 

Eles precisam buscar alternativas pe-

dagógicas para as aulas de Educação 

Física, para viabilizar mudanças nas 

relações de poder entre os sexos, na 

prática dos desportos e da atividade 

física, desconstruindo o binarismo so-

bre os corpos masculinos e femininos”, 

relatam. Para Jesus e Devide, as aulas 

de Educação Física separadas, ao 

longo das últimas décadas, contribu-

íram enormemente para masculinizar 

o desporto e feminizar as atividades 

rítmico-expressivas, como a dança. Por 

conta disso, as desigualdades de gê-

nero se tornaram intrínsecas à discipli-

na, caindo sob os professores de hoje 

a responsabilidade de buscar a plura-

lidade existente entre o masculino e o 

feminino, desafiando e transgredindo a 

equação sexo-gênero-heterossexuali-

dade imposta socialmente.

O estudo dos pesquisadores da 

UNISUAM/RJ apontou também que os 

profissionais de Educação Física não 

podem optar por aulas com a distinção 

de sexos, pois elas impedem que os 

alunos e as alunas se desenvolvam 

integralmente e aprendam a conviver 

juntos, respeitando-se mutuamente. 

“Se a aula não é uma sessão de 

treinamento esportivo, a separação 

não pode ser pautada sobre as bases 

ideológicas, tais como diferenças de 

habilidades motoras ou força entre 

alunos e alunas”, relatam Jesus e 

Devide. “Durante as aulas separadas, 

os docentes não tendem a dar a 

atenção necessária aos dois grupos 

simultaneamente, prejudicando 

assim o andamento e a qualidade da 

disciplina. Isso tem raízes culturais, 

quando meninos dispunham mais 

tempo para brincadeiras, enquanto as 

meninas eram mais solicitadas pelas 

mães para ajudarem nos afazeres 

domésticos, vivenciando experiências 

motoras mais tarde, somente nas aulas 

de Educação Física”, relembram.

No âmbito da Educação Física 

Escolar, os pesquisadores são 

enfáticos em afirmar que as aulas 

mistas despontam hoje como 

a possibilidade de desconstruir 

estereótipos sexuais e viabilizar a 

didática de conteúdos para ambos 

os sexos, de forma verdadeiramente 

igualitária. A dinâmica conjunta, de 

difícil compreensão e aplicação para 

a maioria dos professores que atuam 

na área, por abordar questões que 

ainda são relativamente recentes 

para a maioria dos profissionais, 

se mostrou no trabalho de Jesus e 

Devide a opção preferida de alunos e 

alunas, justamente por possibilitaram 

uma participação maior e mais livre 

TRÊS FILMES PARA SOBRE A IGUALDADE DE GÊNERO

Persépolis (2007)

“Persépolis” é 
uma animação 
baseada na 

biografia da 
quadrinista Marjane 

Satrapi e conta a sua 
vida a partir dos oito anos. Nascida 
no Irã, na época em que a ditadura 
começava a reprimir a liberdade e os 
direitos femininos no país, Marjane 
se mudou para a França e passou 
a questionar os papéis impostos 
às mulheres nas culturas oriental 
e ocidental. O filme foi indicado ao 
Oscar de Melhor Animação em 2008. 
Classificação indicativa: 12 anos.

O Sorriso de Monalisa (2003)

Protagonizado por Julia Roberts, “O 
Sorriso de Monalisa” mostra como o 
sistema educacional pode contribuir 
para a cultura do machismo. A obra, 
que se passa nos anos 50, conta a 
história de um grupo de mulheres 
que, apesar de um desempenho 
brilhante na universidade, não eram 
estimuladas a serem 
independentes.  
O filme reflete 
sobre o papel 
da mulher na 
sociedade. 
Classificação 
indicativa: 12 anos.

Billy Elliot (2000)

Billy Elliot é um 
garoto de 11 anos 
que vive em uma 
cidade pequena 
e conservadora da 
Inglaterra.  
Ele é obrigado pelo pai a treinar boxe, 
mas o seu interesse é o balé, cujas 
aulas são oferecidas no mesmo local. 
Incentivado pela professora de dança, 
ele decide ir atrás do seu sonho, 
mesmo enfrentando grande resistência 
da sua família e dos vizinhos. O filme 
foi indicado ao Oscar de Melhor 
Filme e também ao Globo de Ouro. 
Classificação indicativa: Livre.
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de todos. “A ausência da postura co-

educativa impede o desenvolvimento 

de valores como a cooperação, a 

socialização, e o respeito entre os 

sexos”.

IGUALDADE CONTRA 
CONFLITOS

O artigo “Gêneros, 

sexualidades e 

Educação Física 

Escolar: um Início de 

Conversa”, de Vágner 

do Prado e Arilda Ribeiro, 

ambos pesquisadores da 

UNESP, de certa forma complementa 

as considerações levantadas por 

Jesus e Devide. O estudo deles, 

além de abordar a importância de 

se minimizar a diferenciação das 

aulas de Educação Física apenas por 

questões relacionadas ao gênero, 

analisou como isso pode funcionar 

também como um redutor de conflitos 

dentro do ambiente escolar. “Entre 

as várias disciplinas curriculares, a 

Educação Física, talvez pelo fato de 

permitir uma aparente liberdade aos 

corpos, é constantemente incitada a 

problematizar os conhecimentos  

sobre a constituição física e corporal, 

sobre as adequações de sexo-gênero 

dentro do contexto das atividades 

e sobre as dúvidas a respeito da 

sexualidade”, citam.

Os profissionais de Educação Física, 

que muitas vezes não problematizam 

a dimensão cultural do comporta-

mento humano, podem gerar conflitos 

por não tentarem uniformizar as 

experiências dos seus alu-

nos, sem nenhum tipo de 

segregação. “Muitos 

pontos de tensão 

entre os estudantes 

podem ser desen-

cadeados quando as 

crianças transgridem 

os modelos marcados 

culturalmente. A menina 

que briga para ser aceita no 

time de futebol e o menino que passa 

longe da quadra para se manifestar no 

voleibol ou na dança poderiam ser evi-

tados se os docentes estabelecessem 

um diálogo, desestabilizando as nor-

matizações de gênero e auxiliando a 

reflexão dos alunos sobre as múltiplas 

representações e comportamentos de 

homens e mulheres”.

Para Prado e Arilda, várias situações 

que ocorrem durante as aulas de 

Educação Física também poderiam 

ser utilizadas como estopim para 

propiciar reflexões acerca de 

temáticas relacionadas aos corpos, 

gêneros e sexualidades, pois muitas 

das representações relacionadas 

às práticas corporais ou esportivas, 

que se fazem presentes na vida dos 

estudantes, são abordadas pelos 

veículos midiáticos de uma maneira 

distorcida, conservadora e engessada 

sobre a relação homem-mulher-

esporte. “Nesse sentido, ao homem 

passaria a ser permitido chorar, 

demonstrar sentimentos, brincar com 

carrinhos e bonecas, sem que uma 

associação com a sua sexualidade 

se torne aparente. As mulheres 

também estariam mais libertas 

para se posicionarem politicamente 

e para exigirem condições de 

trabalho e salários compatíveis 

com as suas atuações profissionais”, 

complementam. 

Com essas “novas” inquietações, a 

Educação Física – como apontam 

todos os trabalhos acadêmicos 

analisados – deveria, resumidamente, 

atentar para o seu caráter formativo, 

político e social, abrindo espaços para 

que as diferenças ganhem forma na 

escola e sejam desencadeadoras de 

problematizações e reflexões sobre 

as questões relacionadas ao gênero. 

“O importante é que os profissionais 

que atuam nas escolas entendam a 

importância da elaboração de uma 

proposta pedagógica que permita a 

vivência dos alunos em atividades hora 

tidas como femininas, como dança 

e ginástica rítmica; hora tidas como 

masculinas, como futebol e artes 

marciais”, concluem Prado e Arilda.

A Educação 
Física não se pode 

amparar em um 
modelo de proibições e 
permissões, unicamente 

pelas relações de 
gênero

ESTUDOS DE GÊNERO COMO DISCIPLINA NA GRADUAÇÃO

O Grupo de Pesquisa Gênero na 
Educação Física no Desporto, da 
Universidade Salgado de Oliveira e 
que conta com a participação dos 
profissionais Fabiano Devide (CREF 
014684-G/RJ), Elza da Silva (CREF 
001482-G/RJ), Renato Ferreira (CREF 
017105-G/RJ), Emerson Saint Calir 
(CREF 001644-G/RJ) e Luiz Carlos Nery 
(CREF 011581-G/MG), mapeou alguns 
aspectos relativos ao quadro teórico 
dos estudos de gênero da Educação 

Física no Brasil. O estudo apontou que 
os estudos iniciaram na década de 
80, organizando-se em três correntes 
centrais: marxista, culturalista e pós-
estruturalista. 

As temáticas preferencialmente 
abordadas nesses estudos não 
possuem grande variedade e tratam 
de assuntos como: metodologias de 
ensino na Educação Física Escolar, 
esterótipos nas práticas corporais, 

mecanismos de inclusão e exclusão 
na Educação Física – e abordam 
proritariamente as mulheres como 
objeto de pesquisa. De acordo 
com o levantamento feito, um dos 
aspectos que contribuem para esse 
quadro, ainda muito enxuto diante 
das possibilidades, é a ausência da 
discussão de gênero nos cursos de 
graduação, contribuindo assim, para a 
reprodução de uma Educação Física 
genereficada e generificadora.
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O s Jogos Escolares da Juven-

tude, realizado anualmente 

no Brasil, é um dos eventos 

esportivos mais importantes do país. 

Com espaço para praticamente todas 

as modalidades e atletas de 12 a 17 

anos exclusivamente, a competição 

tradicionalmente revela talentos 

nacionais e sempre teve uma boa 

participação do Rio Grande do Sul, 

com uma grande troca de experiência 

entre os profissionais de Educação 

Física presentes.

Treinadora do Grêmio Sargento 

Expedicionário Geraldo Santana, clube 

de Porto Alegre, Juliana Sánchez 

(CREF 008680-G/RS) foi a técnica 

responsável por acompanhar a 

equipe gaúcha de ginástica rítmica na 

edição de 2017 dos Jogos Escolares, 

em Brasília. Organizada pelo Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB), a compe-

tição reuniu cerca de quatro mil 

atletas, em dez dias de competição. 

“As meninas da ginástica rítmica, por 

exemplo, foram muito bem, apesar 

da falta de incentivo ao esporte local. 

No Rio Grande do Sul, infelizmente 

não temos a cultura dos Jogos 

Intermunicipais, como há em Santa e 

Catarina e no Paraná”, destaca Juliana.

Mesmo reconhecendo que a ginástica 

rítmica ainda é um esporte de difícil 

acesso para a formação de atletas de 

alto rendimento por aqui, a treinadora 

salienta o grande privilégio que é 

participar desta competição, já que 

somente as duas melhores atletas de 

cada Estado são classificadas após 

as seletivas. “No ano passado, este 

processo foi bem desgastante, já que 

uma das minhas atletas se machucou 

na primeira coreografia. Apesar disto, 

a minha equipe ficou com o segundo 

e com o terceiro lugar da seletiva, 

mas com a desistência da primeira 

colocada, também por causa de uma 

lesão, fomos nós três a Brasília”, revela.

Nesta entrevista, Juliana fala sobre o 

dia a dia como treinadora de ginástica 

rítmica, um esporte carente de visibi-

lidade para além do ambiente familiar 

dos seus praticantes. Ela também 

comenta a representatividade dos 

Jogos Escolares da Juventude para 

o crescimento do esporte nacional e 

esmiúça a responsabilidade que os 

profissionais de Educação Física têm 

ao lidar com atletas tão novos.

Como é preparar crianças para 

competir, sem que isso se torne um 

peso muito grande para elas?

Eu tenho uma grande vantagem. As 

meninas da equipe estão comigo 

desde muito novas, a maioria começou 

com oito ou nove anos e agora está 

com 16. Já sei como cada uma reage, 

qual funciona melhor sob pressão e 

qual não. A ginástica tem muito disto, 

é um esporte bastante específico, em 

que pesam características individuais. 

Nós precisamos conhecer muito bem 

cada uma das atletas para saber como 

motivá-las para uma competição. Às 

vezes precisamos ter uma voz mais 

enérgica, às vezes um comportamento 

mais carinhoso. A ginástica é um 

esporte muito seletivo e são poucas as 

meninas que chegam ao nível do alto 

GINÁSTICA 
RÍTMICA NA 

ESCOLA
A participação gaúcha na 

última edição dos Jogos 

Escolares da Juventude
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rendimento. Elas precisam também 

de um grande suporte da família, de 

muito apoio, porque com 15 anos já 

estão competindo na categoria adulto, 

em que tudo é mais extremo.

Qual é a responsabilidade 

de ser treinadora de 

uma equipe formada 

por atletas tão jovens?

Eu não tenho o hábito 

de proibir os pais de irem 

nas competições, mas 

a maioria não pode deixar o 

trabalho para acompanhá-las. Quando 

é uma menina nossa, é bem mais 

tranquilo. A gente conhece os pais. O 

complicado é quando temos que levar 

uma criança de uma outra equipe, 

quando não sabemos o que ela gosta 

de comer e que horas dorme. Cada 

clube tem um treino específico e cada 

treinadora trabalha de um jeito. Quanto 

aos pais, é uma responsabilidade 

muito grande, ainda mais quando as 

meninas são muito pequenas. A gente 

já saiu com o pré-infantil, com crianças 

de oito anos. Com o celular, hoje em 

dia é muito mais fácil para ficar em 

contato, posso mandar fotos para os 

pais, vídeos da série na competição. 

Acabamos meio que virando família.

O que está incluído na rotina de uma 

técnica de ginástica rítmica e que 

pouca gente sabe?

A gente costuma dizer que na 

ginástica temos dois tipos de perfil: 

o praticamente e o atleta. Eu tenho 

quase 100 praticantes de ginástica 

comigo nas escolinhas. Nestes 

lugares, as pequenas que têm mais 

talento são levadas para a pré-equipe 

e depois para a equipe de competição. 

Eu trabalho cinco dias por semana 

com as escolinhas e três dias com 

a equipe. Na equipe, o trabalho é 

árduo, poderia ser mais, mas é o que 

conseguimos adequar à realidade 

das crianças. Elas precisam ter um 

perfil bastante específico, de muita 

disciplina na hora dos estudos, de 

se organizarem para não irem 

mal escola, porque elas 

estão sempre viajando. 

Entre as praticantes, 

somente 15 são atletas 

de competição. A 

ginástica é um esporte 

prazeroso, muito bonito, 

mas requer uma dedicação 

muito grande. A modalidade 

exige muito do atleta.

O Jogos Escolares da Juventude 

pode ajudar o esporte a crescer no 

Brasil? 

O Jogos Escolares é a melhor 

experiência que o jovem atleta pode 

ter, em nível de Brasil. É o único evento 

que a gente vê todas as modalidades 

presentes. O mundo da ginástica 

é muito pequeno, praticamente 

conhecemos todo mundo da área, 

mas no Jogos Escolares podemos 

trocar experiências com o pessoal do 

badminton e da natação, por exemplo. 

A gente conversa sobre treino, sobre 

esporte, como é a melhor forma de 

lidar com as famílias. O intercâmbio 

é muito grande e as atletas ainda 

tem a vivência de Vila Olímpica. No 

Jogos Escolares, tudo é financiado 

pelo COB; as escolas, os clubes e os 

pais não têm nenhum custo com a 

competiação. Sobra para nós somente 

o bônus, até porque em todos os 

eventos de ginástica a gente acaba 

tendo algum ônus, estamos sempre 

bancando alguma coisa.

Você acha que o esporte, 

principalmente entre os mais jovens, 

está usufruindo de algum legado 

olímpico, deixado aqui no Brasil 

desde a realização dos Jogos do Rio 

em 2016?

Talvez a cabeça dos atletas tenha 

melhorado. Algumas ginastas foram 

assistir aos Jogos e vivenciaram o 

esporte de uma forma muito mais 

real. Na nossa modalidade, é difícil de 

assistir competições e a Olimpíada do 

Rio ajudou a dar um pouco mais de 

visibilidade à ginástica. No Rio Grande 

Sul, temos vários torneios, mas não 

temos muita divulgação. A ginástica 

ainda é um esporte muito familiar, em 

que a mãe convida a avó, que convida 

a madrinha, que convida os amigos e 

os coleguinhas de colégio para irem 

assistir à prova. O nosso círculo ainda 

é muito pequeno. Nos campeonatos 

estaduais, por exemplo, a maioria das 

pessoas que está na arquibancada faz 

parte da família das atletas. 

A ginástica rítmica poderia ser 

melhor aproveitada dentro das aulas 

de Educação Física nas escolas?

Com certeza! A ginástica rítmica é um 

esporte que envolve muita coisa. São 

cinco aparelhos, inclui acrobacias, 

trabalha a parte cardiorrespiratória, 

a força e a flexibilidade. Os cursos 

de Educação Física exploram pouco 

esta modalidade, só quem tem 

interesse que acaba indo atrás. Por ser 

uma área ainda muito fechada, são 

poucas as treinadoras e a modalidade 

acaba sendo menos popular. Se 

os professores de Educação Física 

vivenciassem este esporte com os 

alunos ajudaria muito. Eles poderiam 

trabalhar mais com a fita durante as 

aulas, por exemplo, que é um aparelho 

que a maioria das crianças adora. 

Eu tenho colegas que trabalham 

com ginástica rítmica na Educação 

Física Escolar e a gente sabe que é 

perfeitamente possível adequar a 

modalidade a este contexto.

A ginástica 
é um esporte 

prazeroso, muito 
bonito, mas requer 

uma dedicação 
muito grande
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CAMINHANDO 
COM BASTÕES 

DE ESQUI

A Caminhada Nórdica, 

grande aliada ao tratamento 

do Parkinson, ganha adeptos

Em 2016, Luciane Rosa 

(CREF 009507-G/RS) estava 

passeando numa estação de 

trem, na Alemanha, quando viu uma 

pessoa caminhando com bastões de 

esqui. A sua primeira reação foi atribuir 

o movimento alguma lesão, mas 

outras pessoas andando rápido, de 

maneira ritmada e em pleno asfalto, 

deram a entender que aquilo se 

tratava de uma modalidade esportiva, 

extremamente local. Ao voltar ao Brasil 

e pesquisar a respeito, Luciane apenas 

confirmou que realmente existem 

pouquíssimas pessoas que conhecem 

ou praticam a Caminha Nórdica no 

país. Em Porto Alegre, até hoje existe 

somente um projeto relacionado à 

modalidade, voltado para idosos e 

portadores da Doença de Parkinson.

Depois de estagiar neste grupo, 

aprofundou seu conhecimento e se 

tornou uma das poucas instrutoras 

de Caminha Nórdica do Estado, com 

formação pela Federação Espanhola 

de Nordic Walking (FENWA). Nesta 

entrevista, Luciane fala mais sobre os 

benefícios da modalidade, a facilidade 

que ela tem para crescer e ser 

desenvolvida em áreas verdes, e como 

poderia ser melhor desenvolvida entre 

os profissionais de Educação Física.

Como é sua rotina como instrutora 

de Caminhada Nórdica? Quais são as 

atividades que você desempenha?

Minhas aulas iniciam cedo, ao ar livre e 

em contato com a natureza. Não existe 

uma rotina estabelecida, cada dia é 

diferente e variam o lugar, o aluno e a 

especificidade do treinamento. A Ca-

minhada Nórdica me possibilita desen-

volver atividades diferentes de acordo 

com o objetivo de cada um. Estas ati-

vidades podem ser a caminhada tera-

pêutica com os portadores da Doença 

de Parkinson, pode ser a Caminhada 

Nórdica Power, com mais força e foco 

no gasto calórico, e também tem o tra-

balho com caminhadas em grupos. 

Como a modalidade está sendo 

desenvolvida no Rio Grande do Sul?

Existe uma grande procura por esta 

atividade, principalmente pelos 

portadores da Doença de Parkinson. 

Mas, infelizmente, não há como suprir 

esta demanda, por que a UFRGS tem 

uma enorme fila de espera e, além de 

mim, existem pouquíssimos instrutores 

certificados no Estado e no Brasil.

Como foi sua preparação para se 

tornar uma instrutora de Caminhada 

Nórdica? O curso da FENWA é muito 

exigente?

Minha formação iniciou através dos 

primeiros contatos com o projeto de 

Extensão em Caminhada Nórdica da 

UFRGS, onde estagiei por sete meses. 

A atividade me conquistou e quis me 

aprofundar no assunto. Descobri que 

no Brasil não havia cursos nesta área. 

Fiz minha formação na FENWA, em 

que sou filiada e tenho uma formação 

continuada. A FENWA utiliza o Método 

ALFA 247, uma técnica relativamente 

simples que, através de sete passos, 

permite ao aluno uma aprendizagem 

rápida com um conceito integral de 

movimento. O curso exige que o aluno 

já possua conhecimentos básicos 

de Caminhada Nórdica ou passe 
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por um curso introdutório. No final, o 

aluno precisa ser capaz de ministrar 

e comandar aulas completas, tanto 

individual quanto em grupos.

A Caminhada Nórdica é pouco 

conhecida no Brasil, mas pode ser 

de grande ajuda para portadores 

da Doença de Parkinson. Como isso 

pode ser explicado?

Diversos estudos têm apontado 

a Caminhada Nórdica como uma 

ferramenta importante para o 

tratamento da doença. As pesquisas 

apontam melhoras nos sintomas 

motores, no equilíbrio corporal, na 

mobilidade funcional, na velocidade 

da marcha e na função cognitiva, além 

de diminuir os sintomas depressivos 

e melhorar a qualidade de vida. A 

maior ajuda vem na forma de aumento 

significativo no equilíbrio corporal. Os 

pacientes da doença de Parkinson 

sofrem de problemas de equilíbrio e 

muitas vezes perdem mobilidade a 

longo prazo. A Caminhada Nórdica é 

uma ótima opção para estas pessoas.

Quais são os benefícios 

proporcionados pela Caminhada 

Nórdica?

Na Caminhada Nórdica, os membros 

superiores são utilizados em cada 

passo, o que 

estimula os 

músculos 

do tórax, do 

dorso, dos 

ombros, do 

abdome, 

da coluna, 

além de 

outros grupos 

musculares, 

incluindo 

tríceps e 

bíceps. Entre 

os principais benefícios da Caminhada 

Nórdica, estão: aumento da resistência 

e da força muscular cardíaca; aumento 

da resistência e força muscular dos 

membros superiores; aumento do 

equilíbrio e estabilidade, devido ao uso 

dos bastões; diminuição do impacto 

nas articulações do quadril, joelho e 

tornozelo; estimula o emagrecimento 

(com a queima de 450 calorias 

por hora contra 280 na caminhada 

clássica); estimula a sociabilização 

e, consequentemente, é tratamento 

contra a depressão. Conclusão: a 

Caminhada Nórdica oferece mais 

benefícios do que a caminhada 

convencional, o ciclismo ou o jogging.

O que está levando as pessoas a 

praticarem a Caminhada Nórdica?

As pessoas procuram a Caminhada 

Nórdica em busca de uma atividade 

que fuja do convencional e saia 

do ambiente indoor. A maioria 

começa por curiosidade, pois quer 

conhecer e saber mais sobre como é 

caminhar com bastões. Eles acabam 

descobrindo que é uma maneira 

simples e eficaz para melhorar sua 

condição física e é uma oportunidade 

divertida e relaxante para apreciar 

a beleza da natureza. Mas a grande 

parte ainda procura a Caminhada 

Nórdica como atividade terapêutica.

O quão importante é a presença do 

profissional de Educação Física na 

prática da Caminhada Nórdica?

Toda a modalidade esportiva deve 

ser acompanhada por um profissional 

habilitado. Quem faz exercícios físicos 

sem a correta orientação está sujeito a 

situações difíceis, e coloca sua saúde 

em risco. Com a Caminhada Nórdica 

não é diferente, é imprescindível 

procurar um instrutor habilitado e 

certificado para orientar sua prática.

São poucos os profissionais de 

Educação Física que atuam 

na Caminhada Nórdica. As 

oportunidades de capacitação são 

muito escassas?

Não existem cursos de capacitação 

no Brasil. As pessoas interessadas em 

se tornarem instrutores de Caminhada 

Nórdica precisam buscar uma 

formação no exterior, e isso implica em 

um investimento relativamente alto. 

Penso que ainda levará algum tempo 

para termos um curso de capacitação 

de instrutores aqui, pois a modalidade 

ainda está em fase inicial.

De que modo os acadêmicos de 

Educação Física poderiam ser 

apresentados à Caminhada Nórdica, 

ainda durante a faculdade,? 

Acho que a Caminhada Nórdica 

deveria ser apresentada aos alunos de 

graduação com uma vivência prática 

da modalidade. Considero importante 

de ter acesso a recursos novos que 

permitem ao professor dar ao aluno 

uma visão mais ampla da prática 

esportiva, indo além das modalidades 

já consolidadas. A universidade deve 

ficar atenta à educação inovadora! 

Embora tenha surgido em países 

frios e com neve, o que a Caminhada 

Nórdica precisa para se tornar mais 

popular no Brasil?

Divulgação! As pessoas precisam 

conhecer a modalidade e entender 

os seus benefícios. Na Europa, 

estudos confirmaram a eficácia da 

Caminhada Nórdica para manter a 

forma, emagrecer e promover a saúde 

integral. Logo ocorreu uma rápida 

popularização do exercício entre a 

população europeia em geral. Quando 

houver divulgação aqui no Brasil 

acontecerá o mesmo.
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conselheiro

Envolvida com o dia a dia 

do CREF2/RS desde a sua 

criação, Luciane Citadin (CREF 

000100-G/RS) é uma das conselheiras 

com mais tempo de atividade 

dentro do Órgão. A sua chegada 

ocorreu por volta de 2001, quando 

foi convidada para integrar um dos 

Grupos de Trabalho do Conselho, e 

posteriormente para fazer parte de 

uma das chapas que concorreram nas 

duas eleições seguintes. Interessada 

pelas funções que o CREF2/RS 

desempenha frente à sociedade, 

Luciane atualmente também é 

membro da Comissão de Orientação 

e Fiscalização e presidente da Câmara 

Técnica de Pessoa Jurídica, com 

atribuições bem distintas.

“Sempre gostei de movimento, esporte 

e me interessava por assuntos ligados 

à saúde. A escolha pela Educação 

Física foi um caminho natural e ainda 

tive ótimos exemplos de profissionais 

da área, que só reforçaram esta minha 

escolha na época da faculdade”, 

relembra. Graduada pelo IPA, Luciane 

fez estágios de atletismo, natação 

e recreação e se apaixonou pelo 

trabalho com deficientes mentais 

na antiga FEBEM, ainda durante 

a universidade. Com o curso de 

Educação Física concluído, em 1994, 

foi descobrir outras possibilidades da 

área na musculação em academias, 

fazendo inclusive uma pós-graduação 

em Treinamento Desportivo. “Tornei-

me personal trainer, numa época que 

esta profissão ainda era uma novidade, 

e comecei a dar aula a domicílio. 

Passei por diversas academias e abri 

uma sala própria, com o meu colega 

Luiz Fernando Aveline (CREF 000048-

G/RS), na qual fizemos um excelente 

trabalho por seis anos”, conta Luciane.

A sua experiência dentro de acade-

mias também passa pelos maiores 

centros de treinamento de Porto 

Alegre nos últimos anos. Em 2006, 

foi convidada para coordenar a Body 

One – mais tarde adquirida pela Rede 

Bodytech – e, mais recentemente, a 

INEEX. “Concomitantemente, mantive 

meus alunos particulares e alguns me 

acompanham há 20 anos, pelo menos. 

Só tenho histórias e boas recordações 

dos lugares que passei e das pessoas 

com quem trabalhei. Hoje estou em 

um novo desafio, que é liderar a área 

fitness da Sogipa. Estou muito con-

tente e confiante”, revela. Ao mesmo 

tempo que construiu a sua trajetória 

pessoal, Luciane sempre dedicou 

um tempo para atuar em nome da 

Educação Física. No CREF2/RS, ela 

foi uma das pessoas que chamaram 

colegas para se registrarem logo que a 

profissão foi regulamentada, também 

trazendo proprietários de academias, 

através da Câmara Técnica de Pessoa 

Jurídica, para mais perto do Conselho. 

“Estou participando desde o início e é 

bom ver o quanto evoluímos ao longo 

dos últimos anos”, conta. “Nós tivemos 

muitas conquistas importantes no âm-

bito judicial protegendo a sociedade, 

garantindo a presença do profissional 

de Educação Física em todos os luga-

res, e mostrando aos nossos colegas 

que o Conselho existe para garantir 

este espaço”, complementa.

Luciane, cujo mandato encerra este 

ano, acredita que o CREF2/RS ainda 

terá desafios importantes, apesar do 

grande crescimento visto desde o seu 

começo. “O Conselho precisa continuar 

trabalhando de maneira transparente, 

para garantir somente profissionais ha-

bilitados e sérios no mercado, minimi-

zando os riscos à sociedade. Também 

é preciso fazer com que todos acredi-

tem no CREF2/RS, mostrando como a 

união de forças é importante para uma 

maior valorização da profissão”, explica. 

“É como diz aquela frase da Clarice 

Lispector: ‘quem caminha sozinho até 

pode chegar mais rápido, mas aquele 

que vai acompanhado com certeza vai 

mais longe’”.

VOLPATO CITADIN
LUCIANE 
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conselheiro

Sabendo que o trabalho do 

CREF2/RS é fundamental para 

o crescimento de quem atua na 

área, Miryam Brauch (CREF 006834-

G/RS) se sentiu verdadeiramente 

motivada em aceitar o convite de 

uma das chapas que concorreram 

às eleições do Conselho. Depois 

de eleita, em 2012, ela fez parte da 

Diretoria e de algumas Comissões, 

tanto relacionadas ao Ensino Superior 

como à Educação Básica. “Nestes 

seis anos que estou no CREF2/RS, 

encarei o desafio de ser presidente da 

Comissão de Educação Física Escolar, 

que durante esta gestão trabalhou 

incansavelmente em prol da nossa 

profissão, afirmando a necessidade 

de termos somente profissionais 

habilitados ministrando esta disciplina 

em todos os níveis de ensino”, relata.

Participando ainda de audiências pú-

blicas, organizando palestras e o reco-

nhecido Fórum de Mobilização Gaúcha 

pela Educação Física Escolar, evento 

realizado nos últimos sete anos no lito-

ral gaúcho sempre com uma boa pre-

sença de profissionais e estudantes, 

Miryam destaca que o Brasil detém 

um índice significativo em obesidade 

infantil, mas que pode ser revertido. “A 

escola é o ambiente ideal para desen-

volver e construir práticas relacionadas 

à promoção da saúde. E somos nós, 

profissionais de Educação Física, que 

temos a obrigação de fazê-las”.

A aproximação da Conselheira com o 

curso de Licenciatura – e com o am-

biente das escolas – veio desde muito 

cedo. Apaixonada pela atividade física 

desde a infância, quando fazia ginásti-

ca de solo e era a baliza da sua equi-

pe, Miryam chegou à adolescência já 

decidida a fazer Educação Física e a 

ministrar esta disciplina para crianças. 

“Mesmo com todas as dificuldades 

que temos na escola, se eu voltasse 

no tempo, faria tudo exatamente igual”, 

confessa. Graduada pela Universidade 

da Região da Campanha (Urcamp), no 

final dos anos 80 em Bagé, a Conse-

lheira conseguiu concretizar os seus 

anseios de estudante. “Iniciei a minha 

carreira como professora da rede mu-

nicipal de Pinheiro Machado, cidade 

em que também fui a fundadora da 

APAE e agraciada pela Câmara Munici-

pal com a medalha Assis Brasil”, conta. 

“Quando me mudei para Porto Alegre, 

fiz concurso e fui nomeada para a 

Rede Estadual de ensino, onde traba-

lho até os dias atuais”, complementa.

Autora de vários artigos na área de 

Educação Física Escolar, Miryam 

também ficou conhecida em todo o 

Estado por ministrar uma atividade 

chamada “Biodança na Escola”. A aula, 

além de ter uma proposta inovadora, 

rendeu uma reportagem na RBS TV e 

levou a professora a realizar cursos, 

palestras e oficinas sobre Inclusão 

Escolar e Atividades Antiestresse 

em vários eventos pelo Estado. “Em 

tempos em que o país não prioriza 

a Educação Física e a saúde, ainda 

temos muito chão pela frente e, com 

certeza, o Sistema CONFEF/CREFs 

tem um papel muito importante 

nesta caminhada. Como membro do 

Conselho, sei da responsabilidade que 

todos temos para incentivar e mostrar 

a importância da nossa profissão não 

só dentro das escolas, mas em todos 

os segmentos da sociedade”.

Miryam, que promete continuar 

envolvida com o Fórum de 

Mobilização Gaúcha pela Educação 

Física Escolar mesmo com o fim do 

seu mandato, finaliza deixando uma 

mensagem para todos os profissionais 

de Educação Física. “Nunca desistam 

da profissão, pois ela é maravilhosa! Ao 

desenvolver nas pessoas o gosto pela 

atividade física, prevenimos doenças 

e garantimos adultos mais saudáveis 

para o futuro. Ocupem os espaços que 

temos e façam a diferença!”, salienta a 

Conselheira.

MIRYAM PERAÇA
FATTAH BRAUCH
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Adaptação do artigo publicado 
originalmente na Revista Educação em 
Foco, v.22, n.1, de junho de 2017.

A universalização e a ampliação da 

obrigatoriedade da Educação Básica 

no Brasil têm possibilitado, nos 

últimos anos, a inserção de demandas 

populacionais, que até então se 

encontravam à margem do contexto 

social. Neste cenário, a diversidade 

no ambiente escolar permite novos 

olhares para a inclusão de alunos 

(indígenas, quilombolas, haitianos, 

deficientes, entre outros) nas escolas 

públicas, possibilitando a reflexão 

sobre as distintas ações pedagógicas 

que o professor deve adotar.

As dificuldades em relação ao 

ensino tendem a aumentar, visto 

que o planejamento para grupos 

heterogêneos configura-se como 

um desafio para os professores. 

Na contramão desse contexto, 

surge a necessidade de as redes 

de ensino ampliarem o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), promovendo mudanças no 

contexto das políticas educacionais, 

bem como reformas curriculares, 

implementação de legislações, 

investimentos nas áreas relacionadas 

à Educação e à Educação Física. O 

IDEB analisa e avalia a qualidade da 

educação na realidade brasileira, 

considerando cada Estado e cada 

município do território nacional. 

Acredita-se que as propostas 

curriculares atuais tenham superado 

as fronteiras da unilateralidade da 

dimensão de conteúdo, na perspectiva 

da melhoria da qualidade da educação 

local, considerada um dos grandes 

desafios da contemporaneidade. Em 

conformidade, ações das distintas 

propostas buscam, em diferentes 

realidades escolares, alinharem os 

conhecimentos dos alunos no intuito 

de traduzi-los como fonte de ação 

ou como ponto de partida para a 

aprendizagem, tornando-a significativa. 

A valorização das realidades sociais 

na implementação do currículo 

deve observar a diversidade 

cultural, compreendida através da 

quebra de paradigmas, estereótipos 

e preconceitos, superando a 

heterogeneidade do currículo. No 

âmbito educacional, a diversidade 

cultural deve estar contextualizada em 

todas as práticas pedagógicas, com 

o intuito de inserir – nas diferentes 

propostas educacionais – posturas, 

conceitos, saberes e conteúdos que 

abram espaço para a diferença e a 

intersecção das diferentes culturas 

(MOREIRA; CANDAU, 2003). 

MÉTODO

O estudo caracterizado como 

descritivo analisou propostas 

curriculares dos três Estados da 

Região Sul. Partiu-se de uma 

abordagem qualitativa, a qual permitiu 

a investigação teórica do contexto 

de interlocução da prática docente 

em Educação Física, mediada nas 

propostas curriculares, analisando os 

dados e considerando sua riqueza, 

essência e construção (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994). Para a coleta das 

informações, foram utilizados, 

como fonte, os documentos 

oficiais elucidados pelos Estados 

de Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul e Paraná, nomeadamente a 

Proposta Curricular de Santa Catarina: 

Formação Integral na Educação 

DA REGIÃO SUL: EDUCAÇÃO FÍSICA 

PROPOSTAS CURRICULARES 

Gelcemar Oliveira Farias
CREF 002448-G/RS

Renato Daniel Trusz
CREF 011927-G/SC

Marilia Garcia Pinto
CREF 016933-G/SC

Gabriela Breggue da Silva Sampaio 
CREF 016193-G/SC

Karla Costa de Liz
CREF 013682-G/SC

E A DIVERSIDADE CULTURAL
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Básica (SANTA CATARINA, 2014), o 

Referencial Curricular Lições de Rio 

Grande: Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias (RIO GRANDE DO SUL, 

2009) e as Diretrizes Curriculares da 

Educação Básica (PARANÁ, 2008).

CONTEXTUALIZANDO AS 
PROPOSTAS CURRICULARES

 As propostas curriculares, de forma 

ampla, tentam abranger a diversidade 

e pluralidade presente nos três 

Estados, organizando seus currículos 

a partir de princípios integradores, 

visando propiciar uma aprendizagem 

significativa e melhor sucedida aos 

educandos. A proposta de Santa 

Catarina, na concepção de integração 

do currículo como recurso facilitador 

da reflexão, evidencia apontamentos 

e direcionamentos para o saber 

construído, reiterando o propósito 

de inserção do aluno na sociedade 

como cidadão autocéfalo, consciente 

e crítico (BARRETO, 1998). No entanto, 

são pouco mencionados os conteúdos 

a serem ensinados nas escolas da 

rede, não havendo indicações para 

o direcionamento do ensino e da 

educação nos anos subsequentes. 

Nesta proposta, é reconhecida a 

formação integral do ser humano 

como ponto importante do projeto 

escolar e do percurso formativo, 

visando, como resultado, a mate-

rialização de transformações na 

sociedade. Ela se fundamenta em uma 

concepção histórico-cultural, a qual 

objetiva a formação emancipatória, 

autônoma, libertadora e de 

apropriação crítica do conhecimento 

e da cultura, ao mesmo tempo em 

que é reconhecida pelo respeito 

à diversidade de identidades e de 

saberes como pressupostos político-

pedagógicos para o desenvolvimento 

da Educação Básica. Dessa forma, 

o desenvolvimento de todas as 

potencialidades humanas – físico/

motoras, emocionais/afetivas, 

artísticas, linguísticas, expressivo-

sociais, cognitivas, entre outras – 

deve ser proporcionado por práticas 

pedagógicas através das quais os 

diferentes elementos da cultura 

sejam viabilizados e priorizados na 

organização curricular.

A diversidade cultural, tratada nesta 

proposta, relaciona-se a questões 

étnicas, de gênero, religião, orientação 

sexual e a toda singularidade de 

grupos, na produção e reprodução 

de suas existências. No que concerne 

à Educação Física, é explicitado que 

a dimensão cultural dos diversos 

grupos sociais perpassará jogos, 

esportes, danças, lutas, ginástica, 

assim como atividades de caráter 

ludo-motriz e outras práticas corporais 

que aproximem a cultura corporal 

do movimento das diferentes 

manifestações da modernidade 

(SANTA CATARINA, 2014). A Educação 

Física, dessa forma, se apropria, em 

grande medida, da racionalização 

de processos, conceitos e atitudes, 

para que o desenvolvimento de 

saberes multiculturais sejam aplicados 

às práticas corporais, produzindo 

relações interpessoais e intrapessoais 

significativas (KNIJNIK; KNIJNIK, 2005; 

CORREIA, 2012).

A proposta curricular do Rio Grande 

do Sul apresenta, em seu elenco, 

as ações pedagógicas a serem 

trabalhadas em todo Estado, 

bem como as dinâmicas para 

sistematização e intervenção na 

área de linguagens, códigos e suas 

tecnologias. De acordo com Santos, 

Marcon e Trentin (2012), a disciplina de 

Educação Física é inserida nesta área 

juntamente com Língua Portuguesa 

e Artes, entre outras, pelo fato de 

todas elas abordarem diferentes 

linguagens. A Educação Física reporta-

se à linguagem corporal, entretanto 

ainda existem controvérsias, entre 

os professores de escola, quanto à 

disposição da disciplina nesta área.

Todavia, de acordo com o referencial 

curricular de Educação Física “(...) a 

linguagem corporal é um dos temas 

da Educação Física que compartilha 

com as demais matérias de ensino 

das linguagens e códigos, mas não 

pode ser entendida como elemento 

fundamental desta disciplina 

específica” (RIO GRANDE DO SUL, 

2009), sendo que, no âmbito escolar, 

a educação corporal não está 

restritamente vinculada à disciplina 

de Educação Física. Semelhante à 

proposta curricular do Estado do 

Paraná, o referencial curricular do Rio 

Grande do Sul apresenta pressupostos 

para a intervenção, desde a 5ª série, 

atualmente o 6º ano do Ensino 

Fundamental, até o 3º ano do Ensino 

Médio (PARANÁ, 2008; RIO GRANDE 

DO SUL, 2009).

A proposta curricular do Estado do 

Paraná apresenta-se dividida em cinco 

partes: dimensão histórica da disciplina 

de Educação Física; fundamentos 

teórico-metodológicos; conteúdos 

estruturantes; encaminhamentos 

metodológicos; avaliação. Na primeira 

parte, é realizada uma retrospectiva 

histórica acerca da inserção da 

Educação Física, no âmbito escolar, 

com o intuito de “retratar os 

movimentos que a constituíram como 

componente curricular” (PARANÁ, 

2008). Apresentando fundamentação 

oriunda de concepções críticas 

em seus referenciais teóricos 

metodológicos, a proposta curricular 

do Estado do Paraná evidencia os 

problemas atuais da Educação Física a 

serem superados. 
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A percepção deste problema revela 

o quanto a Educação Física ainda 

se apoia em concepções que 

valorizam um currículo centralizado 

no professor, o qual detém o poder 

acerca do que deve ser ensinado 

aos alunos, geralmente, práticas e 

conteúdos definidos a priori, que 

representam a cultura historicamente 

valorizada e desconsideram as 

culturas dos alunos (NEIRA, 2008). As 

experiências escolares privilegiam 

a cultura hegemônica, as crianças 

provindas dos setores privilegiados 

da população encontram na escola 

as melhores condições de sucesso, 

afinal, mesmo tendo acesso ao mesmo 

ensino, as crianças de origem menos 

privilegiada saem em desvantagem, o 

que demonstra que a igualdade está 

focada no sentido de uniformização 

e jamais uma igualdade no sentido 

crítico (NEIRA, 2008). 

Considerando estes pressupostos, o 

professor de Educação Física deve 

refletir sobre as necessidades atuais 

do ensino referentes a seus alunos, 

buscando superar contradições e 

valorizar a educação. Neste processo, 

é fundamental considerar “os 

contextos e experiências de diferentes 

regiões, escolas, professores, alunos 

e da comunidade” (PARANÁ, 2008). 

Compreendendo que a diversidade 

cultural presente nas escolas, 

decorrente da inserção de públicos 

de distintas origens sociais e culturais, 

representa uma demanda curricular a 

ser atendida, as Diretrizes Curriculares 

do Estado do Paraná apresentam 

fundamentação pertinente em vários 

segmentos da proposta.

CONTEÚDOS E A  
DIVERSIDADE CULTURAL

A proposta curricular do Estado 

de Santa Catarina apresenta o viés 

histórico-cultural, uma vez que a 

construção do conhecimento ocorre 

através das relações sociais, que 

são internalizadas pelos sujeitos, 

e da mediação com as pessoas, 

com o ambiente, consigo mesmo. O 

desenvolvimento não é um processo 

previsível, universal ou linear, ele 

é construído no contexto e na 

interação com a aprendizagem. Nesta 

concepção, há um compromisso com 

o processo educativo, durante toda 

a Educação Básica, visando atingir 

a transformação que torna o sujeito 

crítico e participativo. A Educação 

Física tem tratamento metacognitivo, 

suas reflexões fazem uso de 

três planos principais: o contexto 

sociointeracional, a textualidade, as 

particularidades das relações em sua 

forma e função. 

O processo de construção de uma 

Educação Física multicultural perpassa 

a discussão de regras e formas de 

jogar, está atrelado ao exercício das 

capacidades de discussão, de respeito 

aos diferentes posicionamentos 

em sala de aula, de afirmação e 

sustentação das ideias e de análise de 

opiniões contrárias às suas, sugerindo 

que o aluno seja capaz de adotar 

atitudes de respeito, dignidade e 

solidariedade em situações lúdicas 

e esportivas, buscando solucionar 

conflitos (MOREIRA; CANDAU, 2003; 

KNIJNIK; KNIJNIK, 2005). 

Já entre os princípios norteadores 

do Referencial Curricular do Estado 

do Rio Grande do Sul destaca-

se que a Educação Física é um 

“componente curricular responsável 

pela tematização da cultura corporal 

de movimento, que tem por finalidade 

potencializar o aluno para intervir de 

forma autônoma, crítica e criativa 

nessa dimensão social” (RIO GRANDE 

DO SUL, 2009), e “o Referencial 

Curricular está inteiramente focado 

no estudo da cultura corporal de 

movimento (...)” (RIO GRANDE DO SUL, 

2009), prevendo que a Educação 

Física, por meio das vivências 

corporais por ela dimensionadas, 

possibilita aos estudantes obterem um 

conhecimento gerado ao longo dos 

tempos e apreciarem o acervo cultural 

da humanidade (FARIA, 2004; DAÓLIO, 

2005). 

Os temas estruturantes produzem uma 

gama de significados que podem e 

devem ser ressignificados nas aulas 

de Educação Física. Um exemplo são 

os temas relacionados às práticas 

corporais expressivas cujos conteúdos, 

devido à influência de italianos, negros, 

alemães, portugueses e ingleses no 

Rio Grande do Sul podem extrapolar 

o simples movimento, realizando a 

interface com os demais componentes 

curriculares, evidenciando as culturas 

no espaço escolar (PEREIRA, SILVA, 

2004; PANSINI, 2013). De certo modo, 

todos os temas e conteúdos e seus 

significados ocasionam, como prevê 

o Referencial, a aquisição de saberes 

conceituais, corporais e sobre a 

diversidade, apresentando, de alguma 

forma, as diversas culturas presentes 

na história e no cotidiano tanto 

do Estado gaúcho como do Brasil 

(ZIBETTI, 2013). 

Tomando por base as concepções 

críticas, as Diretrizes Curriculares do 

Estado do Paraná para a Educação 

Física definem, como objeto de 

estudo e de ensino, a cultura 

corporal. Conforme esta concepção, 

a Educação Física tem a “função 

social de contribuir para que os 

alunos se tornem sujeitos capazes 

de reconhecer o próprio corpo, 

adquirir uma expressividade corporal 

consciente e refletir criticamente sobre 

as práticas corporais” (PARANÁ, 2008). 
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No documento, são definidos, como 

conteúdos estruturantes da Educação 

Física para a Educação Básica, o 

esporte, os jogos e as brincadeiras, 

a ginástica, as lutas e a dança. A 

abordagem em complexidade 

crescente busca valorizar os saberes 

dos alunos, uma vez que estes trazem 

“consigo múltiplas experiências 

relativas ao conhecimento 

sistematizado, que devem ser 

consideradas no processo de ensino/

aprendizagem” (PARANÁ, 2008). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final do estudo, identificou-se 

que a diversidade da sociedade está 

evidenciada na luta por diferentes 

projetos de vida, em escolas que são, 

ao mesmo tempo, locais e globais. 

Revelou-se o desafio encontrado 

pelas unidades educativas em 

se organizar frente às Propostas 

Curriculares que abrangem a 

pluralidade social, cultural, histórica e 

política. Pela análise pormenorizada 

dos documentos, verificaram-se os 

objetivos e as relações imbricadas no 

que tange a conteúdos culturais na 

Educação Física. 

De forma sucinta, a Proposta Curricular 

de Santa Catarina, no que concerne 

à diversidade cultural, é amplamente 

discutida nos diferentes contextos, 

principalmente na dimensão 

pedagógica, pois o reconhecimento da 

heterogeneidade, como um trabalho 

coletivo de afirmação da igualdade 

e da democracia, deve se fazer 

presente no ambiente escolar. Na 

Educação Física no âmbito da escola, 

a diversidade cultural é evidenciada 

pelo aprofundamento de questões 

plurais, de diferenças e de respeito, na 

perspectiva da autoafirmação sobre 

as individualidades. No que tange às 

Diretrizes Curriculares da Educação 

Básica do Estado do Paraná, percebe-

se o esforço na construção de um 

currículo, no qual seja valorizada 

a diversidade cultural existente 

nas escolas. Um aspecto favorável 

para que os objetivos da proposta 

sejam atingidos diz respeito à ampla 

participação da categoria docente em 

sua elaboração. 

Na Proposta Curricular do Rio Grande 

do Sul, a disciplina, inserida na área de 

códigos e linguagens, visa, como as 

demais, que os alunos tenham todas 

as possibilidades de manifestação 

da linguagem, neste caso, a 

linguagem corporal de movimento. 

No atendimento ao objetivo da área, 

sobressai o significado da diversidade 

cultural, expressa na forma de 

conteúdos relacionados a uma 

sociedade plural. Compreende-se que 

a publicação oficial de uma proposta 

que contempla aspectos relacionados 

à diversidade cultural, por si só, já 

representa um avanço. 

Contar, em sua elaboração, com a 

participação de profissionais que 

atuam no cotidiano escolar faz tal 

avanço ainda mais significativo, pois 

os professores tornam-se sujeitos do 

processo e, por conseguinte, valorizam 

o currículo que construíram. Neste 

estudo, não foram investigadas as 

práticas existentes nas unidades 

educacionais de cada Estado, sugere-

se, pois, que sejam realizados outros 

estudos visando identificar e analisar 

se o currículo apresentado em forma 

de documento legal é o currículo que 

se faz na prática pedagógica. 
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Em 14 de setembro de 2018, se 

realizará no Conselho Regional 

de Educação Física da 2a 

Região, as eleições de 14 conselheiros 

do CREF2/RS, que corresponde a 

metade da Plenária do Conselho, para 

mandato de seis anos. O voto se dará 

de duas formas, por correspondência 

e presencialmente, na sede do 

Conselho, em Porto Alegre, das 9h às 

16h.

Só poderá votar o profissional de 

Educação Física registrado no CREF2/

RS, em pleno gozo de seus direitos 

estatutários e com mais de um ano 

de registro ininterrupto. Ou seja, não 

poderá votar aquele profissional 

que estiver inadimplente junto ao 

Conselho, ou com seus direitos 

estatutários suspensos, por conta de 

uma condenação ética, por exemplo. O 

voto é secreto, direto e pessoal e será 

exercido pelo profissional de Educação 

Física que estiver apto a votar na área 

de abrangência do CREF2/RS. 

A lista de profissionais aptos a votar já 

se encontra disponibilizada no site do 

CREF2/RS. O profissional receberá em 

sua casa um envelope contendo as 

instruções para o voto, um envelope 

para a devolução, já pré-pago pelo 

Conselho, um envelope menor e 

a cédula. No material de instrução 

para o voto constará todas as chapas 

concorrentes, bem como conterá o 

nome e número de registro de todos 

os candidatos.

Aqueles que não conseguirem votar, 

deverão apresentar justificativa no 

prazo de 30 dias após a eleição. 

Serão aceitos como justificativa do 

não exercício do direito ao voto, os 

seguintes fatos: 

- Impedimento legal ou força maior;

- Enfermidade;

- Ausência da abrangência territorial;

- Ter o profissional de Educação Física 

completado 70 anos de idade;

- Além de outros que venham a ser 

aceitos pelo CREF2/RS. 

Para se candidatar a conselheiro, o 

profissional de Educação Física deverá 

preencher os seguintes requisitos: 

- Ser cidadão brasileiro ou 

naturalizado;

- Possuir curso superior de Educação 

Física;

- Estar em pleno gozo dos seus 

direitos profissionais;

- Possuir registro profissional por, pelo 

menos, dois anos ininterruptos;

- Ter votado ou justificado o voto na 

última eleição;

- Não ter realizado administração 

danosa no Sistema CONFEF/CREFs, 

segundo apuração em inquérito, cuja 

decisão tenha transitado em julgado 

na instância administrativa;

- Não ter contas rejeitadas pelo 

CREF2/RS;

- Não estar cumprindo pena imposta 

pelo Sistema CONFEF/CREFs;

- Não estar inadimplente com 

os pagamentos de anuidades, 

contribuições, taxas e multas do 

Sistema CONFEF/CREFs;

- Não ter sido condenado por crime 

doloso, ao qual se aplica pena de 

reclusão, transitado em julgado, 

enquanto persistirem os efeitos da 

pena;

- Não ter sido destituído de cargo, 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
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função ou emprego, por efeito de 

causa relacionada à prática de ato de 

improbidade na administração pública 

ou no exercício de representação de 

entidade de classe, decorrente de 

sentença transitada em julgado;

- Não ser inadimplente em quaisquer 

prestações de contas, em decisão 

administrativa definitiva. 

Aquele que quiser se candidatar 

deverá formar uma chapa com 14 

membros e apresentar requerimento, 

nos termos do Regimento Eleitoral, 

aprovado via Resolução nº 133/2018, 

disponível no site do Conselho. O 

período de inscrição de chapas será 

de 17 de maio de 2018, por 60 dias, até 

16 de julho de 2018, sendo importante 

para os interessados terem ciência 

das competências dos Conselheiros 

do CREF2/RS, conforme artigo 74 do 

Estatuto do Conselho: 

- Cumprir e zelar pelo cumprimento 

da legislação federal, das Resoluções, 

das Portarias, das decisões normativas, 

das decisões do Plenário e dos atos 

administrativos baixados pelo Sistema 

CONFEF/CREFs;

- Cumprir e zelar pelo cumprimento 

do Código de Ética do Profissional de 

Educação Física;

- Participar das reuniões do Plenário e/

ou da Diretoria do CREF2/RS, quando 

fizer parte, manifestando-se e votando;

- Desempenhar encargos para os 

quais for designado, quando possível 

e/ou aceito;

- Comunicar, por escrito, ao Presidente 

seu impedimento em comparecer 

a reunião do Plenário, reunião de 

Diretoria ou evento para o qual esteja 

convocado;

- Comunicar, por escrito, ao Presidente 

seu licenciamento ou renúncia;

- Dar-se por impedido na apreciação 

de documento em que seja parte 

direta ou indiretamente interessada;

- Analisar e relatar documento que lhe 

tenha sido distribuído, apresentando 

relatório e voto fundamentado de 

forma clara, concisa, objetiva e 

legalmente fundamentada;

- Pedir e obter vista de documento 

submetido à apreciação do Plenário, 

sempre que entender conveniente, de 

acordo com as condições previstas 

neste Estatuto;

- Representar o Sistema CONFEF/

CREFs por delegação do Plenário, 

Diretoria ou Presidência.

Após o deferimento das chapas 

o CREF2/RS encaminhará para 

publicação no Diário Oficial da União, 

bem como veiculará em sua página 

eletrônica, qual seja, www.crefrs.org.

br, a relação das chapas registradas 

pela ordem de registro, com os nomes 

fantasias, indicando os nomes e 

números de registro nos CREFs dos 

seus respectivos integrantes. Com isso 

garantirá igualdade e transparência 

aos registrados acerca das chapas 

interessadas em assumir a gestão do 

Conselho.

Importante frisar ainda, que qualquer 

dúvida acerca do processo eleitoral, 

como votar, quais documentos são 

necessários para registro de chapa, 

pode ser enviada para a comissão 

eleitoral, nomeada pela Plenária 

do CREF2/RS, composta por cinco 

membros, sendo um presidente, um 

secretário e dois suplentes, através do 

e-mail eleicoes@crefrs.org.br.

Por fim, necessário frisar a importância 

do registrado participar do processo 

eleitoral, uma vez que apenas 

através do voto o registrado garante 

a democracia do sistema, bem como 

que sejam eleitos conselheiros que 

apresentem as melhores propostas, 

contribuindo para o aprimoramento da 

instituição e da própria profissão.
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NOTAS

PROFESSORES DE PORTO ALEGRE REGISTRADOS

A presidente Carmen Masson (CREF 001910-G/RS), a conselheira Sônia Waengertner (CREF 007781-G/RS) e a assessora 

jurídica do CREF2/RS Cristiane Costa se reuniram, no dia 12 de abril, com representantes da Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre. A pauta foi a decisão do Supremo Tribunal de Justiça, que reconheceu a necessidade de registro por parte dos 

professores de Educação Física de todo o Estado. No encontro, a Presidente lembrou que a Prefeitura tem a tradição de 

ser parceira nas ações do Conselho. “Nós não viemos aqui impondo um ‘execute-se’ ao prefeito, mas sim tratarmos quais 

os melhores caminhos para que esta decisão seja aplicada”, afirmou Carmen. O próximo passo, segundo a Prefeitura, é 

submeter à Procuradoria-Geral do Município, dando um tempo de transição para os servidores da educação em Educação 

Física poderem tratar da sua regulamentação.

COMISSÃO ESPECIAL DE COMBATE À OBESIDADE INFANTOJUVENIL

O CREF2/RS tem participado das reuniões da Comissão Especial de Combate à 

Obesidade Infantojuvenil, vinculada à Assembleia Legislativa, em suas visitas ao 

interior do Estado. O objetivo destes encontros é debater sobre obesidade na infância 

e os reflexos na saúde pública. Segundo a presidente Carmen Masson, “cerca de 33% 

das crianças e adolescentes estão com sobrepeso A obesidade implica em várias 

outras sequelas, sejam psicológicas, como exclusão da criança, ou agressões, via 

bullyng. Isto pode causar sérios traumas que deveriam ser evitados com atividade 

física e uma alimentação saudável”, comentou.

REUNIÃO COM COORDENADORES DE CURSO

A Comissão de Ensino Superior e Preparação Profissional do CREF2/RS realizou 

uma reunião com cerca de 20 coordenadores de cursos de Educação Física, 

durante a 44ª edição do ENAPEF, em Torres. Durante o encontro, a conselheira 

federal Iguatemy Martins (CREF 000001-G/PB) ministrou a palestra “Formação 

Superior em Educação Física: Estágio atual e Perspectivas”. Para Débora Garcia 

(CREF 002202-G/RS), presidente da Comissão, a reunião foi um sucesso. 

“Conseguimos reunir universidades privadas e federais”, comentou.

13ª SEMANA DE PREVENÇÃO DAS LER

Para conscientizar a população quanto à importância do combate às lesões por 

esforços repetitivos (LER), o CREF2/RS participou da Semana de Prevenção das 

LER, no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, em abril. O evento contou com 

a presença do vice-presidente do CREF2/RS Lauro Aguiar (CREF 002782-G/RS), que 

falou na cerimônia de abertura. “Hoje o reconhecimento da importância da atividade 

física para combater as doenças do trabalho está presente na sociedade”, destacou. 

“A Semana de Prevenção das LER está conseguindo integrar todas as áreas e o 

CREF2/RS participa desta construção com bastante comprometimento”.

AULA INAUGURAL DO IFRS

A conselheira Marcia da Cruz (CREF 007542-G/RS) ministrou, na primeira semana de março, a aula inaugural de 2018 do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), no Campus de Caxias do Sul. Na sua 

apresentação, ela relatou o trabalho da Comissão de Educação Física Escolar do CREF2/RS, com a direção das escolas 

pertencentes à 4ª Coordenadoria Regional de Educação. De acordo com a professora do IFRS Heloísa Santini (CREF 

003715-G/RS), a aula teve o objetivo de incentivar o hábito do exercício físico entre os alunos e estimular formas de 

relacionamento baseadas no respeito e na cooperação mútua. 
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CONHEÇA O CRONOGRAMA ELEITORAL 

De 17/05 a 16/07/2018 Período inscrição de chapas

De 25/07/2018 a 31/07/2018 Divulgação das chapas registradas

A partir de 15/08/2018 Recebimento do material para votação 
por correspondência

Dia 14/09/2018, às 15h Prazo final para recebimento do voto 
por correspondência pelo CREF2/RS

Dia 14/09/2018, das 9h às 16h Eleição presencial



1º de 
Setem�o

Dia do Profissional de Educação Física

Conheça a programação 
que preparamos para comemorar 
o  dia 1º de Setembro e os 
20 anos da regulamentação da 
profissão de Educação Física.

A maior premiação da Educação Física  gaúcha está 
com as indicações abertas no site do CREF2/RS 
até o dia 1º de julho de 2018. São quatorze 
categorias para você indicar seu colega que faz a 
diferença na Educação Física do Rio Grande do Sul.

Troféu Destaque 2018

IV Seminário Sul Brasileiro de Educação Física
Em agosto de 2018, o CREF2/RS promoverá mais 
uma edição do CongregaCREF, visando a integração 
e o aperfeiçoamento dos registrados e estudantes 
de Educação Física. Acompanhe a programação do 
evento no site www.congregacref.com.br

CongregaCREF

20 anos da regulamentação da 
profissão de Educação Física
Os 20 anos da regulamentação da profissão de 
Educação Física pela Lei 9696/98 e da criação do 
Sistema CONFEF/CREFs é marcado pelo promoção 
do Ciclo de Palestras. As palestras estão 
programadas para ocorrer durante o ano todo em 
várias cidades do interior do Rio Grande do Sul. 
Acesse o site para ver a programação e participe!

Ciclo de Palestras

www.crefrs.�g.� CREF2/RS
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